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CONSULTA

Formula-me a Consulente, por seus eminentes advogados, a seguinte consulta:  

“A consulente, sociedade por ações constituída nas Ilhas Cayman pela construtora do grupo da Consulente, com o objetivo de atuar no exterior no ramo da construção civil, celebrou, em 6/6/86, com uma Empresa de Leasing, empresa também sediada nas Ilhas Cayman, contrato de Sale Lease Back envolvendo equipamentos de construção pesada que se encontravam no Iraque, onde a consulente prestava serviços técnicos de engenharia. 

Em 1988, o Banco do Brasil, agência Cayman, emprestou à consulente a importância de 45milhões de dólares americanos, como forma de permitir à mutuaria reinstalar-se no Iraque , de onde se havia retirado em conseqüência da guerra entre aquele país e o Irã.

Ambos os contratos foram celebrados em Nova York, em dólares americanos, sob as leis americanas e com expressa previsão da jurisdição do Estado de Nova York, e em função de uma estratégia que tinha em vista não só explorar o grande potencial econômico existente naquela oportunidade no Iraque, mas também, atender aos interesses do Estado brasileiro,  prestando de serviços técnicos de que necessitava aquele país, à época importante exportador de petróleo para o Brasil.

Ocorre que, o comportamento beligerante do Iraque, que redundou na invasão do Kuwait, levou a Organização das Nações Unidas, por meio da resolução 661, a vedar a seus membros a manutenção de relacionamento econômico com aquele país - o Brasil aderiu ao boicote, pelo Decreto Presidencial  nº 99.441 de 07.08.90 - impedindo e impossibilitando a consulente de lá permanecer  prestando serviços e de continuar utilizando os equipamentos de propriedade da empresa de  leasing. 

Com a ruptura das relações comerciais com o Iraque, à evidência, as obrigações da Consulente -  quer as relativas ao contrato de mútuo, quer ao contrato de Leasing - restaram rescindidas de pleno direito, nada mais devendo a empresa por conta deles, a qualquer título. Quanto ao último desses contratos, aliás, caberia ao titular dos bens procurar recuperá-los, habilitando-se junto à Comissão de Compensação das Nações Unidas, na época oportuna.

Ao invés disso, a Empresa de Leasing ajuizou ação de cobrança contra os garantidores do contrato de arrendamento domiciliados no Brasil, perante a 17ª. Vara Cível de Belo Horizonte e o Banco do Brasil, passou a executar esses mesmos garantidores, pelas obrigações do mútuo, em ação promovida perante a 1ª. Vara Cível de Belo Horizonte.

Tendo em vista que tal procedimento acarretou grandes perdas materiais e imateriais à Consulente – que, tida como inadimplente, perdeu sua credibilidade, no Brasil e no exterior,  junto a clientes e agentes financeiros, - a empresa ajuizou, contra ambas as instituições, em Nova York, uma ação de cunho declaratório visando ao reconhecimento da extinção das obrigações, além de pleitear indenizações pelos danos causados. 

A Empresa de Leasing, entretanto, ao contestar a demanda, formulou pedido de deslocamento de jurisdição para o Brasil, utilizando-se de um instituto de Direito Local denominado foro não conveniente – fórum non conveniens – que permite ao juiz deslocar a competência para outro foro que seja mais adequado e eventualmente  de maior conforto para as partes.

Não obstante tenha a Consulente demonstrado, com apoio em pareceres do professor Humberto Teodoro e do ex Ministro Oscar Corrêa,  não ser cabível a jurisdição brasileira, o eminente Juiz Carter, da jurisdição de 1º. Grau de Nova York, ante a juntada de dois outros pareceres pela BB Leasing, entendeu que não seria adequado dirimir a questão naquele foro, desde que, em procedimento único contra a Empresa de Leasing e o Banco do Brasil, ficasse comprovada a existência da jurisdição brasileira e que fosse possível decidir unificadamente todos os pedidos efetuados no processo de Nova York.

A Consulente, então, ajuizou ação declaratória perante a 8ª. Vara de Belo Horizonte (Proc. 024.03.006.363-0), contra a Empresa de Leasing e Banco do Brasil. A escolha do foro foi pautada pelo fato de os garantidores dos contratos que celebrara, nele estarem sendo demandados pela Empresa de Leasing. A inicial foi, entretanto, indeferida com base nos arts. 113 e 267 do CPC, por entender, o douto julgador, pela ilegitimidade da justiça brasileira. 

A Empresa de Leasing e o Banco do Brasil apelaram e, não tendo suas apelações sido recebidas pelo Juízo da 8ª. Vara Cível de Belo Horizonte, por manifesta falta de interesse processual, agravaram dessa decisão, pendendo, o recurso, de apreciação perante o Tribunal de Justiça de Minas Gerais.

Reaberto o processo em Nova York, estão os réus alegando que não houve trânsito em julgado da decisão da justiça brasileira e que não haveria impedimento à jurisdição do Brasil sobre a Empresa de Leasing por ser essa empresa subsidiária do Banco do Brasil.

Diante desses fatos, a consulente indaga:

1) A decisão do juiz Carter pode ter seus requisitos aqui cumpridos? 

2) O fato da Empresa de Leasing ser subsidiária do Banco do Brasil tem o condão de atrair a jurisdição para o Brasil? 

3) É possível prorrogar-se a competência quanto a Empresa de Leasing, pelo fato de a Justiça brasileira ter jurisdição quanto ao Banco do Brasil? 

4) Configura-se conexão entre a ação ajuizada em Nova York e as ações ajuizadas em Belo Horizonte, para cobrança dos garantidores dos contratos ? 

5) Quais as possibilidades de sucesso do agravo interposto pela Empresa de Leasing e Banco do Brasil contra a decisão do Juízo de Belo Horizonte, que negou seguimento à apelação?

RESPOSTA

A Consulente formula duas ordens de indagações, no âmbito do direito processual brasileiro: a primeira, sobre o tema da jurisdição internacional ; e a segunda sobre o legítimo interesse de recorrer.

Assim, o presente parecer compõe-se de duas partes em que serão desenvolvidos, respectivamente, cada um dos temas, e lançadas às premissas embasadoras das respostas ofertadas ao final, de forma objetiva.

- Da jurisdição internacional no Código de Processo Civil Brasileiro.

O tema da jurisdição internacional surgiu, na formulação da consulta, a partir da aplicação da cláusula do fórum non conveniens, do direito americano, pelo eminente Juiz Carter, da Justiça Federal de Nova York, nos autos da ação que a Consulente ajuizou contra a Empresa de Leasing e o Banco do Brasil, agência Grand Cayman.

Embora sobre essa matéria pouco possa ser acrescentado ao que já consta dos substanciosos pareceres, da lavra de dois dos mais conceituados juristas brasileiro, que me precederam na análise da matéria - o Professor Humberto Theodoro e o Ministro Oscar Dias Corrêa - devo abordá-la, ainda que perfunctoriamente, apenas para estabelecer as premissas do raciocínio que pretendo trilhar para responder as indagações da Consulente. 

“Jurisdição” é um termo equívoco, comportando mais de uma acepção. Tanto se pode utilizá-lo em sentido amplo, como porção de um conjunto maior de poderes representado pelo conceito de “soberania”, quanto em sentido técnico-processual mais restrito, que corresponde ao conteúdo da função jurisdicional, atinente a dizer e realizar o direito objetivo.
Nos países sujeitos à common law, predomina a primeira acepção, como observa Brownlie:

“The normal complement of state rights, the typical case of legal competence, is described commonly as “sovereignty”: particular rights, or accumulations of rights quantitatively less than the norm, are referred to as “jurisdiction”. In brief, soverignty is legal shorthand for legal personality of a certains kind, that of statehood; “jurisdiction” refers to particular aspects of the substance, especially rights  (or claims), liberties and powers.”

Embora nos países da civil law, como o Brasil, esse conceito não esteja de todo afastado, - emprega-se o termo jurisdição para aludir, por exemplo, à delimitação de um espaço em que as funções estatais são exercidas: “jurisdição administrativa”, “jurisdição legislativa” e “jurisdição judiciária” – via de regra, é utilizado no sentido técnico-processual, como sinônimo de função jurisdicional, ou seja, do poder de aplicar concretamente as normas genéricas e abstratas previstas na lei. 

Tendo em vista que a Constituição Federal consagra, no art. 5º , XXXV 
, o princípio da universalidade da jurisdição, segundo o qual nenhuma questão pode ser subtraída à apreciação do Poder Judiciário, entre nós, a função jurisdicional pertence quase que exclusivamente a esse Poder da República, que é o único que pode dizer o direito com força de coisa julgada.

Nesse sentido, assevera José Frederico Marques: 

“... em sentido técnico processual, só o poder judiciário é que tem jurisdição, ou seja, o poder de julgar de dizer o direito entre as partes, sem estar subordinado a nenhum outro poder.”

Já o termo competência indica o resultado da repartição interna da jurisdição entre os órgãos judiciários do Estado. Vale dizer, é a distribuição da função jurisdicional entre esses órgãos, segundo critérios estabelecidos na Constituição e na lei.   

Diversas teorias foram formuladas, ao longo tempo, para definir o alcance da jurisdição como função jurisdicional.

À posição filosófica de que, sendo expressão da soberania do Estado, a jurisdição não encontraria limites, sobrepôs-se a que limitava a atividade jurisdicional ao território do Estado, surgindo à doutrina da territorialidade da jurisdição, - sustentada por Joseph Story
 e, entre nós, por Pontes de Miranda
 e outros autores.

Essa teoria não resistiu, entretanto, à constatação de que o Estado, pode ter – e tem, muitas vezes - um especial interesse em dirimir conflitos que, embora estabelecidos fora de seu território e apresentando uma dimensão internacional, tenham reflexos sobre interesses ou pessoas por ele protegidos,  justificando-se, nesses casos,  a extensão de sua jurisdição para além de suas fronteiras geográficas e políticas, ainda que para aplicar a legislação estrangeira.

À evidência, a liberdade para promover essa extensão não é ilimitada. Ela esbarra na soberania e no interesse jurisdicional concorrente de outros Estados - o que levou à formulação do “princípio da efetividade”, como limite da jurisdição, conceituado por Celso Agrícola Barbi nos termos seguintes: “o poder de tornar efetivo aquilo que foi decidido sofre limitações, por que existem outros países, também organizados e que não reconheceriam a validade da sentença em seu território, e, portanto, não permitiriam sua execução nele, o que tornaria inútil a sentença.” 
 

Por outro lado, tendo em vista que o propósito da atividade jurisdicional é a pacificação da convivência social, pode o Estado limitar o seu poder de estender sua jurisdição, quando os conflitos ocorridos fora de seus domínios territoriais sejam irrelevantes em relação ao mencionado propósito ou possam ser bem solucionados por outro Estado.

A extensão e a limitação da atividade jurisdicional segundo as conveniências do Estado, compõem as regras de jurisdição internacional, que informam ao Poder Judiciário as causas passíveis de serem submetidas ao seu julgamento.

O tratamento que essa matéria recebe, nos países que adotam a common law, é, entretanto, substancialmente diverso e mais flexível do que o aquele que dispensado nos países sob o regime da lei civil.

Consoante observa  Antenor Pereira Madruga Filho:

“Nos países de colonização britânica, as limitações e extensões da jurisdição também são definidas abstratamente na common law (conjunto de regras baseado na autoridade dos precedentes judiciais) ou na statutory law (leis determinadas pelos parlamentos) . Entretanto, permite-se que o juiz aprecie, casuisticamente , a conveniência de julgar conflitos com elementos de estrangeridade. Nesses sistemas, o juiz chega a ter o poder discricionário de afastar causas inconvenientes ao foro. Nos Estados Unidos, é a chamada teoria do forum non conveniens.” (grifei) 

A doutrina do forum non conveniens traduz, portanto, manifestação do poder discricionário que possui a Corte americana, de declinar da jurisdição, quando se mostrar mais conveniente às partes e ao interesse da justiça, que a causa seja julgada em outro fórum, considerados a facilidade de acesso aos meios de prova e outros problemas práticos que possam tornar o julgamento mais fácil, rápido e menos dispendioso, se nele realizado. 

Dois aspectos desse instituto merecem ser destacados, para a análise do tema da consulta.

O primeiro, é que o pressuposto de sua aplicação é que a Corte americana tenha jurisdição sobre o caso, conforme decidiu a Suprema Corte dos Estados Unidos em GULF OIL CORPORATION v. GILBERT:

 “...Indeed the doctrine of fórum non conveniens can never apply if there is absence of jurisdiction or mistake of venue”
O segundo aspecto, é que a aplicação dessa doutrina não implica a extinção do processo ajuizado perante a corte americana, se e enquanto o foro apontado como mais conveniente não se reconhecer competente para julgar a causa:

“The court will not dismiss the case under ter doctrine unless the plaintiff has another forum open to him.”

Vale dizer, evidenciado que a parte não faz jus à outra jurisdição, o processo é reaberto perante a autoridade judicial americana.

O cerne do poder discricionário, que a doutrina do fórum non conveniens confere ao julgador, é o equilíbrio entre o interesse do Estado do foro e o das partes litigantes.

Nos países que adotam a lei civil, como é o caso do Brasil, as extensões e limitações da jurisdição internacional configuram matéria que se encontra positivada nas normas de competência geral ou internacional, não competindo ao juiz senão aplicá-las, sem campo para atuação discricionária.
Como ressalta Vicente Greco Filho, 

“O Poder jurisdicional, como um dos poderes do Estado, manifestação da soberania, é pleno e completo, mas não exclui a possibilidade de autolimitação, tornando-se aplicável somente a determinadas causas. Seria, em tese, possível uma disposição legal ou constitucional que estabelecesse competência para a autoridade brasileira conhecer de todas as lides do universo.

Tal posição, contudo, além de ineficaz, seria, no dizer de Amilcar de Castro, “inútil ameaça ou vã exibição de força”.

Daí cada Estado, segundo critérios de viabilidade (efetividade) e conveniência, estabelecer quais lides estão sujeitas a seu poder jurisdicional, sendo esses critérios levados em consideração pelo legislador e não pelo juiz que já encontra a norma posta. 

Não ocorre que a jurisdição mude de natureza, seja a causa exclusivamente composta de elementos nacionais ou estrangeiros ou de ambos, mas simplesmente que somente algumas interessem a nosso país julgar, em virtude dos critérios acima  referidos, os quais se concretizam por meios da escolha, pela lei, de elementos ou pontos de conexão que, presentes, determinam a competência do Poder Judiciário nacional.” 
    

A jurisdição internacional está normatizada, em nosso Código de Processo Civil, nos artigos 88 a 90, que revogaram o art. 12 da Lei de Introdução ao Código Civil, anteriormente disciplinador da matéria.

O art. 89, ao estabelecer:

“Art. 89. Compete à autoridade julgadora brasileira, com exclusão de qualquer outra:

I- conhecer de ações relativas a imóveis situados no Brasil;

II- proceder a inventário e partilha de bens, situados no Brasil, ainda que o autor da herança seja estrangeiro e tenha residido fora do território nacional.” (grifei)
arrola as matérias de competência exclusiva do Judiciário brasileiro.

Já o art. 88, que dispõe:

“ Art. 88 É competente a autoridade judiciária brasileira quando:

I - o réu, qualquer que seja sua nacionalidade, estiver domiciliado no Brasil;

II - no Brasil tiver de ser cumprida a obrigação;

III - a ação se originar de fato ocorrido ou de fato praticado no Brasil.

Parágrafo único. Para o fim do disposto no nº I, reputa-se domiciliada no Brasil a pessoa jurídica que aqui tiver agência, filial ou sucursal.” (grifei)
elenca as situações sobre as quais o legislador entendeu conveniente o julgamento pelo Estado brasileiro.

Tanto é assim, que se trata de uma competência concorrente, podendo ser exercitada concomitantemente à jurisdição estrangeira, sem encontrar óbices como a litispendência ou coisa julgada. 

Resulta, portanto, que, enquanto, entre nós, é o legislador quem estabelece as matérias sobre as quais a jurisdição brasileira é conveniente, vinculando, portanto, a atuação do julgador, no direito americano, a conveniência de foro é matéria deixada à discricionariedade do juiz.  

Fora das situações previstas nos arts. 88 a 90 da Lei Adjetiva, a hipótese é de inexistência de jurisdição, estando a autoridade judicial brasileira impedida de conhecer da questão, por ausência de um dos pressupostos necessários à própria existência do processo.

Nesse sentido, a jurisprudência de nossos Tribunais, em julgados como o prolatado pelo Superior Tribunal de Justiça no RO 19/BA 2001/97788-3(DJ 13.10.2003) assim ementado:

“PROCESSUAL CIVIL E DIREITO INTERNACIONAL. IMUNIDADE DE JURISDIÇÃO. AÇÃO INDENIZATÓRIA CONTRA ESTADO ESTRANGEIRO.

É incompetente a Justiça brasileira para processar e julgar ação indenizatória de fato ocorrido fora de seu território, salvo as hipóteses contidas no art. 88, I e II , do Código de processo Civil, ante a limitação da soberania.

Recurso Conhecido, mas improvido.”  

Nesse Acórdão, citando como precedente a AC 13-RS DJ 13.12.93, o Superior Tribunal de Justiça declarou a incompetência da Justiça brasileira, ao decidir que o retorno forçado ao Brasil de passageiro de empresa aérea, que descera em aeroporto espanhol, não enseja indenização por danos morais perante a Justiça brasileira, pois a soberania nacional não se estende aos fatos ocorridos fora do território do Brasil, salvo nas hipóteses do art. 88, I e II do CPC; irrelevante, pois, a prevalência dos direitos humanos ou a existência de convênio de cooperação jurídica.

Na recomendação de Celso Agrícola Barbi, ao analisar a competência internacional:

“...o juiz, na sua função de examinar a questão de competência, deve, em primeiro lugar, recorrer às normas do capítulo sobre competência internacional. Se a causa não estiver entre aquelas ali mencionadas, ele não poderá conhecer dela..
    

Vicente Greco Filho adverte no mesmo sentido:

“Note-se, pois, que o sistema brasileiro seguiu o sistema latino, uma vez que estabelece normas especiais para a competência internacional, consubstanciadas nos já citados arts. 88 e 89 do Código de Processo Civil, de forma que, no raciocínio do juiz, a determinação de competência realiza-se em duas operações lógicas: primeiramente verifica-se se, presente um dos critérios dos arts. 88 e 89, o juiz brasileiro é internacionalmente competente; depois, por força dos artigos seguintes se tem competência interna.”
 

O não enquadramento da questão internacional nas normas dos arts. 88 e 89, denota, portanto, a falta de jurisdição dos Tribunais brasileiros, o que significa a ausência de um dos pressupostos necessários à existência e desenvolvimento válido da relação jurídica processual.

Com efeito, no direito brasileiro, para que o processo exista e se desenvolva como meio adequado de dirimir uma relação jurídica de direito material (mérito da lide), é necessário que estejam presentes quatro requisitos:a) a demanda, deduzida numa petição inicial; b) a jurisdição, ou seja, o pedido deve ser dirigido a alguém investido de jurisdição; c) a citação da parte contrária; e d) a capacidade postulatória das partes.

A constatação da presença desses requisitos é matéria de ordem pública, devendo o seu exame ser procedido pelo Juiz, de oficio, ou seja, independente de arguição das partes. Ausente qualquer dos quatro requisitos, deve o juiz declarar a extinção do processo sem julgamento de mérito, consoante determina o art. 267, IV e § 3º do CPC.
 

Postas essas premissas, passo a analisar a questão objeto da Consulta.   

A Consulente - empresa sediada nas ilhas Cayman, que não mantém filiais agências ou sucursais no Brasil -  ajuizou, em Nova York, ação tendo por objetivo o reconhecimento da extinção de suas obrigações decorrentes de contratos celebrados  com a Empresa de Leasing, - também com sede nas ilhas Cayman, sem filiais, agências e sucursais no Brasil, - e com o Banco do Brasil S/A, que embora sendo empresa com domicílio no Brasil, possui agência nas Ilhas Cayman, local onde foi celebrado o contrato em discussão.

Os contratos foram firmados no exterior, sob a legislação de Nova York, para serem executados naquele Estado americano, originando-se de fatos  ocorridos fora do Brasil ou tendo por objeto bens que se encontram no Iraque.

Suscitada pelos réus, perante o Juízo americano, a teoria do forum non conveniens, este acolheu-a, indicando o Brasil como foro conveniente para discutir todas as questões existentes entre as partes envolvidas.

A teor do que se infere de sua motivação, a decisão alicerçou-se em razões de interesse público, considerando, o Juízo americano, que, em face  da diversidade de questões emanadas dos contratos firmados entre as partes, haveria a conveniência de encaminhar todas elas ao Brasil, na suposição de que o país possuiria jurisdição para apreciá-las em conjunto:

“Ao invés de encaminhar tais alegações pouco a pouco para outro foro, os interesses da economia judicial são melhor atendidos pela manutenção do processo como pacote inteiriço”.

Ocorre que, ao contrário do que cogitou aquela autoridade judicial americana, tal não acontece.

É que, embora o Brasil tenha jurisdição para conhecer de ação que a Consulente movesse ao Banco do Brasil S/A - ainda que tendo por objeto  contrato celebrado com agência sediada nas Ilhas Cayman – por se tratar de empresa aqui domiciliada, enquadrando-se a lide no inciso I do art. 88 do CPC, o mesmo não ocorre com relação à Empresa de Leasing.

Com efeito: a) essa empresa não é domiciliada no Brasil, não preenchendo, portanto, a condição prevista no inciso I do art. 88; b) a obrigação decorrente do contrato com ela celebrado não tem que ser aqui executada, e sim no domicílio das contratantes, (ou seja, dela própria e da Consulente,que tampouco tem sede filial ou agência no Brasil), restando, portanto, afastada também a hipótese do inciso II do art. 88; c) a ação decorreu da impossibilidade de a Consulente permanecer prestado serviços no Iraque, em virtude da guerra e do bloqueio internacional imposto àquele país; logo, não decorre de fato que tenha ocorrido em território brasileiro, como exige o inciso III do art. 88.

Ressalte-se que o fato da Empresa de Leasing ser empresa subsidiária do Banco do Brasil S.A. não retira sua condição de pessoa jurídica autônoma,  nem autoriza a desconsideração de sua personalidade e dos atributos que lhe são inerentes – entre eles o domicilio - , para o fim de induzir a competência da jurisdição brasileira.

Nesse sentido, é ilustrativo o art. 266 da Lei 6.404/76, segundo o qual, mesmo quando integrando um grupo de sociedades mediante convenção expressa, a sociedade não perde a sua autonomia:

“Art. 266 – As relações entre as sociedades, a estrutura administrativa do grupo e a coordenação ou subordinação dos administradores das sociedades filiadas serão estabelecidas na convenção do grupo, mas conservará personalidade e patrimônio distintos.”(grifei)  

Na realidade, a condição de subsidiária só apresentaria relevância, no caso de sua insolvência, quando, então, a empresa controladora responderia pelas obrigações da controlada. Não afasta, porém,  a configuração de empresa autônoma, nem autoriza que, para efeito de seu domicílio,  seja desconsiderado o fato de trata-se de pessoa jurídica, de ter domicílio no exterior e de, não possuir qualquer filial, agência ou sucursal em território brasileiro - o que exclui a jurisdição neste país.

Nem cabe cogitar de que, movida, no Brasil, ação contra os garantidores dos contratos celebrados entre a Consulente o Banco do Brasil e a Empresa de Leasing, a jurisdição se prorrogasse, em virtude de conexão, para abranger as pendências entre as três pessoas jurídicas. 

É que, como acima exposto, em nosso ordenamento,  a extensão da atividade jurisdicional para fora do território do Estado Brasileiro está condicionada a razões de conveniência conformadas na lei, ou seja, aquelas indicadas nos art. 88 e 89 do CPC. Não é, pois, razoável sustentar, no campo internacional, o cabimento da aplicação das normas relativas à prorrogação da competência interna, para suprir a falta de jurisdição brasileira sobre a Empresa de Leasing, que não se enquadra nos mencionados dispositivos que regem a jurisdição internacional.

Ademais, qualquer dúvida que existisse a esse respeito, não poderia remanescer, em face da norma do art. 90 do CPC, como bem observa José Ignácio Botelho de Mesquita, ao comentar:

“A pendência de uma ação no exterior não impede que a Justiça brasileira conheça de ações conexas com a proposta no exterior (art. 90) e simetricamente a conexão com uma ação proposta no Brasil não se inclui entre os pontos de contacto suficientes para estender até ela a jurisdição nacional (art. 88)”.

Nesse sentido, o entendimento de nossos tribunais superiores, como restou decidido pelo Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial n. 2170, assim ementado:

“Competência internacional. Causas conexas. 

A competência da autoridade judiciária brasileira firma-se quando verificada alguma das hipóteses previstas nos artigos 88 e 89 do CPC.

O direito brasileiro não elegeu a conexão como critério de fixação da competência internacional que não se prorrogará, por conseguinte, em função dela. (grifei) 

Note-se que a justiça brasileira não pode, sequer, conhecer de ação contra devedores solidários domiciliados no exterior, que tenham sido colocados no pólo passivo ou chamados à lide ajuizada contra  réu domiciliado no território brasileiro, se, quanto a eles, não se configurar pelo menos uma das hipóteses dos arts. 88 e 89. Vale dizer: pode conhecer e julgar a ação contra o réu domiciliado no Brasil, mas não pode deferir o chamamento ao processo dos devedores solidários, domiciliados no exterior, como se vê do AGA 9794 (RT 678/212), do seguinte teor:

“Agravo. Competência Internacional. Chamamento ao processo de devedor solidário domiciliado no exterior. Garantia processual obstada. Prevalência do direito à jurisdição brasileira. Recuso desprovido.

A circunstância da ação proposta no Brasil, com supedâneo no art. 88, I do CPC , obstar o chamamento ao processo de outros devedores solidários domiciliados no exterior, não torna incompetente a justiça brasileira.

Hipótese em que deve prevalecer o direito à jurisdição invocado pelo autor da ação.

Agravo desprovido.” 

Não foi por outra razão que, promovendo ações contra o IRB e contra os garantidores dos contratos celebrados com a Consulente domiciliados no Brasil, a Empresa de Leasing e o Banco do Brasil deixaram de incluir no pólo passivo a própria Consulente, precisamente porque não é aqui domiciliada, nem mantém agência, filial ou sucursal em território brasileiro.
Finalmente, nem cabe argumentar com o interesse do Estado brasileiro - que concorreu para que a Consulente permanecesse no Iraque prestando serviços técnicos. Também aqui, a responsabilidade do Estado só se configuraria em virtude de sua condição de acionista das empresas, caso a Empresa de Leasing e o Banco do Brasil caíssem em insolvência, não tendo recursos suficientes para responder pelos danos causados à Consulente.
 

Ora, em face das disposições legais que regem a matéria no Brasil e da Jurisprudência dos tribunais brasileiros, outra não poderia ter sido a decisão proferida no processo movido pela Consulente perante a 8ª Vara Cível de Belo Horizonte, que o seu imediato trancamento, com base no art. 267 do CPC, à falta de jurisdição,  pressuposto de existência da relação jurídico-processual.

Posto que a jurisdição brasileira não permite que seja alcançado o objetivo vislumbrado pelo Juiz Carter, ao aplicar a teoria do forum non conveniens à ação ajuizada pela Consulente - ou seja, o julgamento conjunto das questões que envolvem as partes - daí decorre que o foro conveniente é mesmo o de Nova York, único competente para conhecer de todas elas.

Note-se que o Juiz Carter, ao aplicar a teoria, bem salientou seus dois importantes aspectos, apontados no início deste parecer. 

A competência da Justiça de Nova York – como pressuposto de sua aplicação - está reconhecida no trecho da decisão de 29 de junho de 1998, em que a autoridade judicial reputou irrelevantes as argüições da Empresa de Leasing e do Banco do Brasil, de que os contratos de arrendamento e empréstimo não proporcionariam base para que fossem processados em Nova York. 

Leia-se, o seguinte trecho, em que o argumento é refutado pela autoridade judicial:

“ Os contratos dos demandados com Nova York ( os quais ainda hão de ser determinados) , mesmo que sejam mínimos, poderão estabelecer jurisdição pessoal através deste tribunal caso a manutenção do processo não contrarie as noções tradicionais de fair play  e de justiça material (...) Com efeito, a demandante não afirma que qualquer dos Contratos lhe conceda uma “base contratual” para processar os demandados. Ao invés disso, a demandante afirma que a dependência dos Contratos das leis de Nova York demonstra um interesse local no presente litígio”.

E, mais adiante, o julgador reconhece a existência de interesse que legitíma o foro de Nova York: 

“Decorre principalmente do desejo de promover o status de Nova York como “contra nervoso comercial e financeiro  proeminente da nação e do mundo”

Com relação ao segundo aspecto - ou seja, a permanência da jurisdição americana se demonstrada a ausência da jurisdição brasileira -, o  trecho final da decisão de 19 de abril de 1.999, dispõe:

“Sob estas circunstâncias, onde há pareceres em conflito dos peritos sobre a lei jurisdicional estrangeira, onde o Tribunal tenha determinado que um foro alternativo é o foro mais conveniente, e onde o tribunal justificadamente acredita que o foro aceitará a jurisdição, o tribunal de forma adequada recusou o caso por motivo de “fórum non conveniens” , com as condições já discutidas. Veja-se Calavo Grouwers.... Desta forma, estando ausente a prova conclusiva de que o Brasil não está disposto a ouvir suas reivindicações contra a Empresa de Leasing, a moção da Consulente sob a Regra 60 b é prematura. Se ficar determinado que os peritos da Consulente estão corretos nas suas afirmativas de que o Brasil não aceitará a jurisdição, o Autor da ação ainda estará protegido pela natureza condicional da recusa. Schertenleib, 589 F. 2d 1163. Isto é, se o Brasil de fato recusar-se a aceitar a jurisdição, a Consulente não estará impedida de obter ajuda pois poderá apresentar outra moção sob a Regra 60 (b) para reabrir o caso neste tribunal.” 

Pois bem, existindo, agora, prova da inexistência de jurisdição Brasileira, representada pela sentença proferida nos autos da ação promovida pela Consulente perante o Juízo da 8ª. Vara Cível de Belo Horizonte (proc. 024.03.006.363-0), encontra-se preenchido o requisito para a reabertura do caso perante o foro de nova York.
II  Do Descabimento de recurso contra a sentença de indeferimento da inicial prolatada pelo Juízo da 8ª Vara Cível de Belo Horizonte. 

Muito embora, em face de nossa legislação, não houvesse possibilidade de obter, no Brasil, o julgamento conjunto das questões existentes entre a Consulente, a Empresa de Leasing e o Banco do Brasil - conforme pretendido pelo Juiz Carter – a Consulente viu-se obrigada a ajuizar, perante o Juízo de Belo Horizonte (onde estão sendo demandados os garantidores das obrigações previstas nos contratos, domiciliados no Brasil)  ação com objeto idêntico ao pleito promovido em Nova York.

Em obediência aos deveres de lealdade e veracidade que a legislação processual brasileira impõem aos litigantes,
  a Consulente levou ao conhecimento do Juiz brasileiro os fatos e as razões que a levavam, - mesmo sendo uma empresa com sede no exterior e sem filiais, agências ou sucursais no Brasil -  a aqui promover a demanda contra o Banco do Brasil e a Empresa de Leasing, ainda que esta última tampouco se enquadrasse em qualquer das situações previstas no art. 88  do CPC.

Ante a ausência de um dos pressuposto da ação
 - qual seja, a jurisdição que autorizaria o exame conjunto, das questões existentes entre as empresas - o Juízo da 8ª Vara Cível de Belo Horizonte, mesmo antes de ordenar a citação das rés, indeferiu a inicial, extinguindo o feito com base em fundamento de ordem pública.
 

Importante transcrever alguns tópicos dessa decisão, que, estribada na doutrina e na jurisprudência de nossos Tribunais, concluiu:

“Extrai-se desta lição conclusão inarredável de que a jurisdição, por ser norma imperativa de ordem pública, como medida de competência, a qual  submete-se a critérios fixos e rígidos, mormente na hipótese de competência internacional, pois envolve Estados Soberanos. Logo a prorrogação da jurisdição, ou sua derrogação, dependeria sempre do acoplamento permissivo das respectivas legislações dos estados envolvidos. Assim, desnecessária inclusive a citação das rés, pois a sua aceitação à jurisdição nacional em nada alteraria a conclusão, de vez que a jurisdição não depende da vontade da parte mas de norma imperativa de ordem pública.
No caso da competência internacional, o art. 88 do CPC é de grande clareza ao fixar as causas susceptíveis da jurisdição nacional. Se não ocorre nenhuma daquelas hipóteses exclui-se a possibilidade da jurisdição nacional. É de evidência que isto pressupõe normas sedimentadas ao Direito Internacional Privado, não só pelo respeito aos demais Estados soberanos, como pelo próprio ilogismo que tal admissibilidade acarretaria. Ora, exemplificando, por que onerar ainda mais o judiciário brasileiro quanto a dois estrangeiros que lá residem ou lá domiciliados, para dirimir questões obrigacionais ou patrimoniais lá contratadas e lé exequíveis?”
    É bem de ver que a decisão ressalta estar preenchido, quanto ao Banco do Brasil, o pressuposto da jurisdição, indeferindo, entretanto, a inicial, pela impossibilidade do pedido de julgamento conjunto, como se vê da parte dispositiva da sentença: 

“É bem certo que a jurisdição brasileira, quanto ao Banco do Brasil, ainda que por contrato celebrado em “Grand Cayman” poderia realmente existir. Considerada, todavia, a exigência da justiça americana, isto é, a unidade processual que envolva também o a Empresa de Leasing é impossível pelas razões já expostas o que invalida a pretensão da autora. Assim sendo, com base nos arts. 113 e 267, I do CPC, INDEFIRO A INICIAL PARA JULGAR EXTINTA A PRESENTE AÇÃO”    

A decisão fundamenta-se na incompetência absoluta   

 do juízo ( art. 113 do CPC)
, equivando à falta de jurisdição, um dos pressupostos da ação, razão pela qual a decisão encontra amparo também no art. 267, IV, 
 pelo menos em relação à Empresa de Leasing. Fundamenta-se, ainda, na impossibilidade de apreciação do pedido de julgamento conjunto quanto às questões envolvendo as duas empresas (uma domiciliada no Brasil e outra não) colocadas no pólo passivo, (art.267, I do CPC) sendo certo que tal motivação, a teor do que estabelece o art. 295 do CPC, oferta amplitude maior, capaz de abranger todas as demais.

A pergunta que se põe é se poderiam as empresas de leasing e Banco do Brasil, recorrer dessa sentença extintiva da ação.

Importante ressaltar que, tal como o direito de propor uma da ação, o direito de recorrer da sentença que a decide é condicionado a certos pressupostos, estabelecidos no art, 499 do CPC que reza:

“Art. 499 O recurso pode ser interposto pela parte vencida, pelo terceiro prejudicado e pelo Ministério Público.

§1º Cumpre ao terceiro demonstrar o nexo de interdependência entre o seu interesse de intervir e a relação jurídica submetida à apreciação judicial.

§2º O Ministério Público tem legitimidade para recorrer assim no processo em que é parte, como naqueles em que oficiou como fiscal da lei.”(grifei) 

Referida norma deixa nítido que um primeiro  pressuposto consiste na legitimidade, ou seja, o recorrente há ser uma pessoa autorizada pela lei a interpor recurso - as partes, o terceiro prejudicado e o Ministério Público; já as expressões “parte vencida” e “terceiro prejudicado” deixam claro que o recorrente há de ter “interesse” para recorrer, o que se revela não só pela necessidade do recurso para alcançar o resultado pretendido, mas também pela utilidade que o seu julgamento pode apresentar-lhe.

Tais requisitos falecem ao réu, quando se trata de sentença que extingue o processo sem julgamento de mérito.

Embora alguns autores entendam de maneira diversa, sustentando que, mesmo nessas hipóteses, poderia o réu enveredar pela via recursal para obter uma sentença de mérito e proteger-se sob o manto da coisa julgada, impedindo o autor de propor novamente a ação - como facultado pelo art. 268 do CPC – tal exegese não parece compatível com a interpretação sistemática de nosso ordenamento.

Com efeito, em face da garantia da ampla outorgada pelo art. 5º, LV da CF
, que abrange o duplo grau de jurisdição, consagrado no art. 515
 do CPC, não poderia o Tribunal conhecer e decidir do mérito da ação, sem que o juízo de primeiro grau o fizesse, a não ser na hipótese de a matéria objeto da ação ser somente de direito, a teor do § 3º do art. 515 do CPC - em que não se enquadra o caso da consulta. 

Por outro lado, intentar, o réu, recurso pleiteando que o Tribunal reforme a sentença para determinar ao Juízo de 1o grau a apreciação do mérito da ação, só pode conduzir a resultado desfavorável ao recorrente,
 pois o provimento de seu apelo implicaria, precisamente, a produção do efeito indesejado - mais nefasto que a mera possibilidade de propositura de uma nova demanda por parte do autor.

Creio, portanto, que a razão está com a parte da doutrina que sustenta a falta de interesse do réu em recorrer de sentença que extingue o feito sem julgamento de mérito.

Como observa Manoel Caetano Ferreira Filho: 

“Para o réu é mais vantajoso Ter um processo extinto por sentença terminativa do que um processo pendente, no qual a sentença de mérito poderá ser-lhe desfavorável. Com efeito, se é verdade que a sentença terminativa não impede que a ação seja reproposta, não é menos verdade que este é um risco potencial:   o autor pode propor novamente a ação, mas também pode não a propor ! Já se o réu apelar da sentença terminativa, pedindo sua reforma, para que o processo volte a pender em primeiro grau, para que nele seja proferida sentença de mérito, se o seu recurso for provido, aquele risco que era potencial passou a ser concreto : a ação já está proposta ! Logo, para o réu, a sentença que extingue o processo sem julgamento de mérito é melhor do que o acórdão que a que reforma e manda o processo prosseguir em primeiro grau. Não haveria vantagem nenhuma em obter esse pronunciamento do tribunal. Em resumo, também por esse ângulo não tem o réu interesse em recorrer da sentença terminativa.”
 

Com maior razão, no caso objeto da consulta não há como deixar de concluir que à Empresa de Leasing e ao Banco do Brasil falece legitimidade para recorrer da sentença que indeferiu a inicial, eis que foi prolatada antes mesmo que a lide estivesse conformada – sequer poderia ser constituída, por falta de jurisdição – que fosse determinada a citação de ambas para compor a relação jurídico processual como rés.
 

Nessa hipótese, -em que a lide não chega a se conformar, ante o indeferimento da inicial -, a alteração legislativa ocorrida no art. 296 do CPC bem demonstra a falta de legítimo interesse para recorrer por parte do réu não citado.

Com efeito, a redação original desse dispositivo impunha a sua citação para responder ao recurso do autor, quando este apelava do indeferimento da inicial. A Lei 8.952, de 13.12.94, alterou, entretanto, a redação desse dispositivo, eliminando a necessidade de citação, nessa hipótese, e substituindo os §§ 1º a 3º da redação original pelo parágrafo único do texto atual, que ostenta a seguinte dicção: 

“Art. 296 - Indeferida a petição inicial, o autor poderá apelar, facultado ao juiz, no prazo de quarenta e oito (48) horas, reformar sua decisão.

Parágrafo único . Não sendo reformada a decisão, os autos serão imediatamente encaminhados ao tribunal competente.”

No caso presente, não chegando a ser instaurada  lide entre a Consulente, a Empresa de Leasing e Banco do Brasil, haveria de ser, mesmo, decretada a ilegitimidade e falta de interesse de ambas as pretensas rés para apresentar embargos de declaração, como fez o D. Juízo, em decisão assim fundamentada:

“Vistos etc. Não havendo sido instaurada a lide, não há partes do presente processo, não havendo legitimidade de embargantes. Isto posto, ao arquivo.” 

Pela mesma razão, deu-se o não recebimento das apelações por elas ofertadas, em despacho publicado em 22/10/03, não escondendo, o douto julgado, sua perplexidade, ante a insistência das pretensas rés – aliás, representadas irregularmente, segundo registra o magistrado - em oferecer recurso manifestamente incabível, porque de decisão prolatada em processo que sequer chegaram a integrar, não podendo lhes ser considerada desfavorável, como provam  os seguintes trechos de seu despacho: 

“Curiosamente os procuradores dos pretensos réus que, repita-se, sequer foram citados, vêm se manifestando após a extinção do feito nos autos, no que para este juízo não existe nenhuma motivação legítima.

A propósito tais manifestações se dão após a extinção e os referidos procuradores não anexaram nem tempestiva nem tão pouco intempestivamente poderes para receber citação conforme fls. 1584 e 1593. Tal é reconhecido a fls. 1583.

O absurdo é que se insiste sem nenhuma legitimidade em recorrer de decisão referente a processo que sequer se formou, criando-se um tumulto no mínimo curioso vez que não há legalmente conseqüência de decisão a quem não é parte nos autos, sendo inclusive INDEFERIDA A INICIAL. (...) A situação que se pretende criar é esdrúxula porque a única parte que poderia recorrer na forma do art. 196 do CPC não o fez, e curiosamente apresentam recurso partes que não formaram nos autos por força de sentença judicial.

Curioso ainda o fato de alegarem os procuradores do Banco do Brasil a fls. 1716 e da Empresa de Leasing fls. 1697 que compareceram nos autos “ dando-se por citados” o que não é verdade absolutamente, primeiro porque já havia sido indeferida a inicial, segundo porque não possuíam poderes para tal nem e muito menos o outro conforme fls. 1584 e 1593. Destaco que a fls. 1583 o Sr. Advogado pede inclusive a citação de seu cliente (!!!) 

Data vênia este magistrado não entende o que se pretende nestes autos, entretanto compreende que a luz do direito não há legitimidade às partes recorrentes para se manifestarem nele, sendo certo que, caso exista situação a gerar-lhes pretensão deveriam buscar sede própria em ação da mesma forma própria na qual sejam partes, competindo-lhe argüir o que entenderem de direito perante o juízo que entenderem competente respeitados os princípios do Código de Processo Civil.”

Com base nessa motivação, o douto julgador determinou ao Sr. Escrivão:   

“1) O desentranhamento dos recursos apresentados com sua devolução às pretensas rés;

2) A certidão do trânsito em julgado da presente ação com a especificação de que não foi composta a lide e, portanto, não gera a decisão, direito ou obrigação às pretensas rés;

3) Que sejam os autos arquivados e baixados;

4) Que se intime (sic) as partes.”(grifei)

Melhor sorte não terão, certamente, os agravos de instrumento que a Empresa de Leasing e Banco do Brasil ofertaram, com o objetivo de, mediante o seu provimento, serem recebidas e processadas suas apelações. Ao que parece, a verdadeira intenção, foi protelar a re-instauração do pleito perante a autoridade judicial americana, sob o fundamento de inexistência de coisa julgada na ação promovida no Brasil. 

Ressalte-se, entretanto, que o recurso de agravo de instrumento não tem efeito suspensivo, não impedindo a execução da sentença. Apenas devolve ao Tribunal o conhecimento da matéria que levou o Juiz de primeiro grau a deixar de receber suas respectivas apelações.

E, nesse particular, a r. decisão do MM. Juízo da 8ª Vara Cível de Belo Horizonte se afina, perfeitamente, com a maciça jurisprudência de nossos Tribunais Superiores, como dão conta, entre outros, os seguintes Arestos:

1) RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 69.973 – MG – Primeira Turma - STF

Relator: O Sr. Ministro Antonio Neder

Recorrente: Ernani Ottoni de Oliveira. Recorrido: Luiz Mota Pinto Coelho e outro.

1. Aquele que não foi vencido, no todo ou em parte, pelo acórdão local de última ou única instância, não tem o direito de impugná-lo por meio de recurso extraordinário, pois a legitimidade para interpor tal impugnação é daquele contra cuja pretensão foi proferido o julgado do Tribunal a quo”  (RTJ.74 pg. 391)

2) EMBARGOS NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 76.358 – MA - Tribunal Pleno (STF)
Relator: O Sr. Ministro Antônio Neder

Embargante: Lojas Acácia Ltda. Embargada: Síria Souza Bittencourt.

“1...

2..

3 – É ressabido que o recorrente deve ter interesse no impugnar ou recorrer, e esse interesse promana  do prejuízo ou gravame que lhe haja sido causado pela sentença ou acórdão impugnado. Se a embargante, nos embargos de divergência. Não sofreu prejuízo com o acórdão embargado, não tem como impugná-lo, ainda que se verifique a divergência que por ele foi alegada. 

4...

5 – Embargos de divergência não conhecidos.” (R.T.J. 76, pg. 512)

3) RECURSO EXTRAORDINÁRIO nº 158.869 –SP

Relator: O Sr. Ministro Ilmar Galvão

Recorrente: Município de Santos – Recorrido: Manoel Fernandes Grillo

Primeira Turma.

“Recurso Extraordinário. Ausência de interesse para recorrer .

Decisão impugnada favorável ao recorrente.

Para recorrer não basta ter legitimidade; é preciso também ter interesse, e este promana do prejuízo ou gravame que haja causado o acórdão recorrido. 

Se na espécie o recorrente foi beneficiado pelo julgado, não tem como impugná-lo, pois a discussão que pretende reeditar, na sua instância extraordinária, não lhe trará proveito. 

Recurso extraordinário não conhecido.” (RTJ.148, pg.926)

4) AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 140.589 (Ag.Rg)-SP

Relator: O Sr. Ministro Moreira Alves

Agravante: APV do Brasil Indústria e Comércio Ltda – Agravada: União Federal.

“Agravo contra despacho que julgou prejudicado agravo de instrumento por haver este perdido o seu objeto.

Só o sucumbente tem interesse em recorrer . No caso, a ora agravante não tem esse interesse porque, sendo agravada com relação ao agravo de instrumento a que se negou seguimento, não é ela sucumbente.

Agravo não conhecido.” (RTJ.156, pg.1019)
Dado manifesto descabimento dos agravos ofertados pelas Empresa de Leasing e Banco do Brasil, e a sintonia da decisão que os ensejou com a jurisprudência dos tribunais superiores, tais recursos têm, a meu ver, pouca – para não dizer nenhuma – possibilidade de êxito, a eles podendo ser negado, liminarmente, seguimento, pelo próprio Desembargador Relator, e até mesmo aplicada penalidade, a teor do que dispõe  o art. 557 do CPC, verbis:

“ Art. 557 - O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal, ou de Tribunal Superior.   

§ 1º.....

§2º Quando manifestamente inadmissível ou infundado o agravo, o tribunal condenará o agravante a pagar ao agravado multa entre um e dez por cento do valor corrigido da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso condicionada ao depósito do respectivo valor.” (grifei)

Registre-se, ainda, que, pela manifestação da autoridade judicial, o recurso ofertado seria até mesmo extemporâneo – matéria, sobre a qual, entretanto, não posso me manifestar, por não dispor de todos os documentos necessários a um parecer conclusivo.

Por todo o exposto, respondo, objetivamente, as questões formuladas pela Consulente, no seguinte sentido:

1) Não. A decisão do Juiz Carter, no sentido de as questões envolvendo a Consulente, a Empresa de Leasing e o Banco do Brasil serem decididas conjuntamente, não pode cumprida no Brasil, já que este país não possui jurisdição sobre a Empresa de Leasing, que não se enquadra em nenhuma das hipóteses dos arts. 88 e 89 do CPC. 

2) Não, o fato da Empresa de Leasing ser subsidiária do Banco do Brasil não tem o condão de atrair para o Brasil a jurisdição sobre ela, dado o fato de essa condição não autoriza o enquadramento em qualquer das hipóteses dos arts. 88 e 89. A relação de subsidiariedade não implica perda da autonomia da pessoa jurídica-,  nem mesmo para as empresas  integrantes de grupos econômicos, a teor do art. 266 da lei 6404/76 e de suas alterações -, nem leva à desconsideração de sua personalidade jurídica e de seus atributos – o domicílio incluído entre eles. Tal relação apenas adquirirá relevo, na hipótese de insolvência da controlada, quando, então, a controladora, responderá pelas obrigações inadimplidas pela controlada.

3) Não. Para efeito de superar esse obstáculo não é possível recorrer-se à conexão para incluir no polo passivo o Banco do Brasil  (domiciliado no Brasil) e a Empresa de Leasing (domiciliada no exterior e sem agências filiais ou sucessivas em terras brasileiras.

4) Não, tampouco se configura conexão entre a lide ajuizada em Nova York e as que foram ajuizadas contra os garantidores domiciliados no Brasil,  das obrigações assumidas pela Consulente, nos contratos celebrados com as outras duas empresas, - eis que tal figura processual é apta a prorrogar a jurisdição apenas no plano interno, não se aplicado à jurisdição internacional nos termos da lei e da jurisprudência de nossos Tribunais Superiores.  

5) Em face da ausência de legítimo interesse, por parte das pretensas rés, para recorrer da sentença  que indeferiu a inicial, - a teor do que estabelecem os arts. 499, 269 e 557 do CPC e a jurisprudência de nossos Tribunais, - considero praticamente nulas as possibilidades de êxito dos agravos ofertados da decisão que deixou de receber as apelação. Observe-se, ademais, que, tendo a decisão impedido que se instaurasse a relação processual com base em fundamentos de ordem pública – indeferimento da inicial, incompetência absoluta, falta de jurisdição – nenhum argumento a ser suscitado pelas pretensas rés teria força suficiente para afastar esse entrave da falta de razão pela qual não se revestem, os recursos ofertados pelas pretensas rés a Empresa de Leasing e Banco do Brasil, sequer de utilidade para reformar decisão. Em tais condições carecem,  também desse pressupostos de recorribilidade.  






S.M.J.




São Paulo, 2 de Março de   2004.

                          IVES GANDRA DA SILVA MARTINS

� Apud Antenor Pereira Madruga Filho; Um olhar internacionalista sobre a jurisdição; Temas atuais de Direito; UCB;  Brasília; 2003 


� Reza o inciso XXXV do art. 5º da CF: “XXXV – a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito.”


� O Senado Federal, ao julgar o impeachment do Presidente da República, entre outros, também exerce jurisdição stritu sensu.


� Apud Antenor Pereira, ob cit.


� Apud Antenor Madruga ob cit. 


� Pontes de Miranda; Comentários ao Código de Processo Civil, tomo II, p.171 *


� Comentários ao Código de Processo Civil, vol I, Rio de Janeiro, Forense, 1999,p.294.


� Ob. Cit. 


� Direito Processual Civil, vol.2, são Paulo, Saraiva, 1997, p.174/175.


� Ob. Cit.,p.295


� Ob. Cit. P. 176.


� Arruda Alvim, Manual de Direito Processual Civil, vol. 1, Ed. RT, 2000, p. 511.


� Comentando esse dispositivo, aduz Celso Agrícola Barbi:”O quarto inciso prevê a extinção do processo sem julgamento do mérito da causa, se não ocorrerem os pressupostos processuais – denominação devida a Oskar von Bülow – que são requisitos necessários à formação e desenvolvimento da relação processual. Trata-se de assunto que o juiz deve examinar do ofício (§ 3o), assim que seja apresentada a petição inicial e durante todo o desenrolar do processo, mesmo que as partes nada hajam alegado a respeito.” (Comentários ao Código de Processo Civil, vol.II, p.385) 


� “Luiz Olavo Baptista, comentando o Capítulo da Lei 6404/76 e suas  atualizações, acerca da figura  de grupo de Sociedades, reproduz a Exposição  de Motivos ao Projeto que redundou  no texto atualmente em vigor, que expressamente reconhece “Em suma: o grupo são sociedades associadas a caminho da integração, que se opera mediante incorporação ou fusão, mas, até lá, as sociedades grupadas conservam sua personalidade jurídica,  e podem voltar à plenitude societária, desligando-se do grupo”. (in Comentários à Lei das Sociedades por Ações, Coordenado por Geraldo de Camargo Vidigal e Ives Gandra da Silva  Martins, Rio de Janeiro, Forense Universitária, 1999, p.836)





� Revista de Processo vol 50 p. 361.


� RSTJ vol. 12, p.361.


� RT 678/212.


� O Banco do Brasil é sociedade de economia mista. Assim, no caso de uma eventual insolvência sua ou de empresa por ele contratada, o Estado brasileiro responderia subsidiariamente, nos termos do art. 37, § 6º da CF verbis: “§ 6º - As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado  prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa”.


� Reza o Art. 14 do CPC: “Compete às partes e aos seus procuradores:


I – expor os fatos em juízo conforme a verdade;


II – proceder com lealdade e boa-fé;


III – não formular pretensões, nem alegar defesa, cientes de que são destituídas de fundamento;


IV – não produzir provas, nem praticar atos inúteis ou desnecessários à declaração ou defesa do direito”.


� Como observa Arruda Alvim: “Faltando os requisitos de constituição e desenvolvimento válido do processo, o juiz deverá extingui-lo sem julgamento do mérito. Na primeira hipótese, faltando os requisitos de constituição do processo, na realidade o mesmo não existe, não é senão aparência; na segunda, existe processo, mas ele não é válido.


Nestas hipóteses, deverá o juiz conhecê-las de ofício de independentemente de manifestação do réu e em qualquer grau de jurisdição. Entretanto, o réu, quando comparecer ao processo, deverá alegá-las, sob pena de ser condenado nas custas que seu retardamento der causa  (art. 267, § 3º). A oportunidade primeira de o réu falar sobre a ausência  de tais pressupostos é na contestação, alegando-a antes de entrar no mérito, como preliminar.


Sendo extinto o processo sem julgamento de mérito, pela falta de pressuposto processual, em decorrência de fato superveniente, cada parte arcará com as despesas que realizou, ou relativas aos atos que requereu no processo, dado inexistir vencido ou vencedor.”(Arruda Alvim,“Manual de Processo Civil, vol.2, Ed. RT, 2000, pg. 371)


� A desnecessidade de citação da parte contrária quando o Juiz indefere a inicial é reconhecida por nossos tribunais como se vê do RESP 164.876: “PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO QUE DETERMINA EMENDA DA INICIAL, ANTES DA CITAÇÃO. AGRAVO DE ISNTRUMENTO. INTIMAÇÃO DA AGRAVADA (ART. 527, III,DO CPC). DESNECESSIDADE. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 296, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI INSTRUMENTAL CIVIL.


Determinada a emenda à inicial, do agravo interposto da decisão pelo autor não precisa ser intimada a parte suplicada, eis que ainda não instaurada a relação jurídico-litigiosa. Precedentes.


III – Recurso não conhecido.”.


� Reza o caput do Art. 113 – “A incompetência absoluta deve ser declarada de ofício e pode ser alegada, em qualquer tempo e grau de jurisdição, independentemente de exceção.” 


�“Art.267 – Extingue-se o processo, sem julgamento do mérito:


I – quando o juiz indeferir a petição inicial;


II – quando ficar parado durante mais de um ano por negligência das partes;


III – quando, por não promover os atos e diligências que lhe competir, o autor abandonar a causa por mais de trinta (30) dias:


IV – quando se verificar a ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo;


V – quando o juiz acolher a alegação de perempção, litispendência ou de coisa julgada;


VI – quando não concorrer qualquer das condições da ação, como a possibilidade jurídica, a legitimidade das partes e o interesse processual;


VII – pela convenção de arbitragem;


VIII – quando o autor desistir da ação;


IX – quando a ação for considerada intransmissível por disposição legal;


X – quando ocorrer confusão entre autor e réu;


XI – nos demais casos prescritos neste Código.


§ 1º - O juiz ordenará, nos casos dos ns. II e III,, o arquivamento dos autos, declarando a extinção do processo, se a parte, intimada pessoalmente, não suprir a falta em quarenta e oito (48) horas.


§ 2º - No caso do parágrafo anterior, quanto ao n.II as partes pagarão proporcionalmente as custas e, quanto ao n. III, o autor será condenado ao pagamento das despesas e honorários de advogado (art. 28)


§ 3º - O juiz conhecerá de ofício, em qualquer tempo e grau de jurisdição, enquanto não proferida a sentença de mérito, da matéria constante dos ns. IV, V e VI, todavia, o réu que a não alegar, na primeira oportunidade em que lhe caiba falar nos autos, responderá pelas custas de retardamento.


§ 4º - Depois de decorrido o prazo para a resposta, o autor não poderá, sem o consentimento do réu, desistir da ação” 


� Reza o art. 295 :”Art. 295 – A petição inicial será indeferida:


I – quando for adepta;


II – quando a parte for manifestamente ilegítima:


III-  quando o autor carecer de interesse processual;


IV – quando o juiz verificar. Desde logo, a decadência ou a prescrição (art. 219, § 5º);


V – quando o tipo de procedimento, escolhido pelo autor, não corresponder à natureza da causa, ou ao valor da ação; caso em que só não será indeferida, se puder adaptar-se ao tipo de procedimento legal;


VI – quando não atendidas as prescrições dos arts. 39, parágrafo único, primeira parte, e 284;


Parágrafo único, Considera-se inepta a petição inicial quando:


I – lhe faltar pedido ou causa de pedir;


II – da narração dos fatos não decorrer  logicamente a conclusão;


III – o pedido for juridicamente impossível;


IV – contiver incompatíveis entre si.”


�Sobre a matéria, consultem-se os seguintes julgados ”PROCESSO CIVIL.APELAÇÃO.LEGITIMIDADE E INTERESSE EM RECORRER.AÇÃO  MOVIDA CONTRA EMPRESA. CITAÇÃO NO EX-SÓCIO. CONTESTAÇÃO EM NOME PRÓPRIO. Qer 499, CPC. SETENÇA CONDENATÓRIA. RECURSO PROVIDO.


I – A legitimidade para recorrer integra os requisitos à admissibilidade do recurso, da mesma forma que a legitimação para agir é condição para o exercício do direito de ação. No direito brasileiro, o art. 499, CPC, elege como legítimos a “parte vencida”, o terceiro prejudicado e o Ministério Público.


II – A legitimidade para recorrer vincula-se ao prejuízo decorrente da decisão, sofrido pela parte ou pelo terceiro. RESP 164048 (DJ 20.11.2000).


III...”


“....


“V- A legitimidade para recorrer vincula-se ao prejuízo decorrente da decisão, sofrido pela parte ou pelo terceiro, ao passo que o interesse traduz-se na utilidade da providência judicial pleiteada, somada à necessidade da via escolhida.”RESP 184599 (DJ 11.06.2001) 


� Art. 5º. LV – aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ele inerentes” . 


� Reza o art. 515 do CPC .: “Art. 515 – A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da matéria impugnada.


§ 1º - Serão porém, objeto de apreciação e julgamento pelo tribunal todas as questões suscitadas e discutidas no processo, ainda que a sentença não as tenha julgado por inteiro.


§ 2º - Quando o pedido ou a defesa tiver mais de um fundamento e o juiz acolher apenas um deles, a apelação devolverá ao tribunal o conhecimento dos demais.


§ 3 – Nos casos de extinção do processo sem julgamento do mérito (art. 267), o tribunal pode julgar  desde logo a lide, se a causa versar questão exclusivamente de direito  e estiver em condições  de imediato julgamento.


� Nosso direito, a teor do que está implícito no art. 499, princípio que veda a “reformatio in pejus” ou seja, que os oferecimento de recurso redunde em prejuízo para o recorrente


� Comentários ao Código de processo Civil, vol. 7, Ed. Revista dos Tribunais, 2001, p.46. 


� No mesmo sentido conclui Leonardo José carneiro da Cunha “ O interesse substancial não se confunde com o interesse de agir. Enquanto aquele consiste na relação que se forma entre uma necessidade humana e um bem da vida apto a satisfaze-la, este último decorre de um conflito resistido de interesses substanciais, fazendo surgir a necessidade de se ingressar em juízo. 


O interesse de agir caracteriza-se pela presença da necessidade do ingresso em juízo, da utilidade do provimento jurisdicional e da adequação do procedimento adotado. 


Da mesma forma que para propor uma demanda, é preciso haver o interesse de agir, a interposição de um recurso depende da presença de um interesse recursal, caracterizado pela necessidade e utilidade de uma nova decisão. Haverá interesse em recorrer quando se caracterizar a sucumbência formal ou a sucumbência material, bem como quando o ato judicial causar um prejuízo e o recurso possa trazer uma situação favorável, sendo apto a combater a correlata lesividade.


A doutrina é controvertida quanto á presença do interesse do réu em recorrer da sentença terminativa. De um lado, exsurge o entendimento dos que admitem a apelação do réu contra a sentença terminativa. De outro lado, avulta a orientação daqueles que não vislumbram a presença desse interesse recursal. 


Na verdade, analisando-se cada uma das hipóteses de extinção do processo sem julgamento de mérito, conclui-se pela impossibilidade de o réu recorrer da sentença terminativa, dada a ausência de interesse recursal, ressalvadas, apenas, as hipóteses em que haja error in procedendo, a permitir o aforamento do apelo pelo réu para se obter a anulação do julgado, sendo despropositada sua reforma. (Sobre o interesse do réu em recorrer da sentença terminativa; revista Dialética de Direito Processual nº 10, 2004), 


� A Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que: A citação, como ato essencial ao devido processo legal, à garantia e segurança do processo...”


IV -  A citação, como ato essencial ao devido processo legal, à garantia e segurança do processo como instrumento de jurisdição, deve observar os requisitos legais, pena de nulidade quando não suprido o vício, o qual deve ser apreciado em qualquer época ou via. RESP 184599 (DJ 11.06.2001)


� Vicente Greco Filho, comenta esse artigo nos seguintes termos: “O ato do juiz que indefere a inicial é de natureza terminativa do processo. Este, recém-instaurado, é extinto sem julgamento do mérito, salvo se o fundamento for a decadência ou prescrição. Tratando-se de decisão terminativa, tem, na conceituação do art. 162, a natureza de sentença, cabendo, portanto, contra essa decisão  o recurso de apelação. É erro grosseiro a utilização de outro recurso que não esse, mesmo porque o art. 196, modificado pela Lei n. 8.952/94, expressamente esclarece: “o autor poderá apelar...”.


Havendo apelação da sentença que indeferir a petição inicial, é facultado ao juiz reformar sua decisão, no prazo de 48 horas. Não sendo reformada a decisão, os autos serão imediatamente encaminhados ao tribunal competente.


O juízo de retratação, qual seja a possibilidade de o juiz reformar a própria decisão no caso de recurso, é característica do agravo, mas foi introduzido para apelação no caso específico do indeferimento  da inicial pela Lei nº 8.952/94, que alterou o art. 296 do Código. O mesmo diploma também eliminou a citação do réu para acompanhar o recurso, determinando a imediata subida do apelo.” (ob cit. vol.2, pg.109).
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